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H
á poucas décadas, 
a Rede Ferroviá-
ria Federal S.A., 
cercada pela ex-

pectativa de integração do país 
pela malha férrea, era vista por 
muitos como uma importan-
te ferramenta para o progres-
so brasileiro. A extinta RFFSA 
era uma sociedade de economia 
mista vinculada funcionalmen-
te ao Ministério dos Transpor-
tes. A empresa foi criada pela 
consolidação de 18 ferrovias 
regionais e tinha por atividade 
principal a exploração dos servi-
ços de transportes ferroviários. 

Entre 1996 e 1998, ocor-
reu a transferência para a 
iniciativa privada, sob o regi-
me de concessão, das malhas 
ferroviárias operadas pela ex-
tinta RFFSA, a qual fora in-
corporada à Ferrovia Paulista 
S.A. (FEPASA), empresa esta-
tal paulista. Considerando-se 
ainda as ferrovias hoje opera-
das pela Cia Vale do Rio Doce 
(CVRD), foram transferidos 
ao setor privado 28.465 km 
de vias férreas.

O Plano Nacional de De-
sestatização teve como prin-
cipais objetivos em relação às 

ferrovias desonerar o estado, 
melhorar a alocação de re-
cursos, aumentar a eficiência 
operacional, fomentar o de-
senvolvimento do mercado de 
transportes e melhorar a qua-
lidade dos serviços.

Entretanto, recente audi-
toria realizada pelo Tribunal 
de Contas da União encon-
trou graves fragilidades que 
podem comprometer a quali-
dade dos serviços, a eficiência 
e o desenvolvimento do mer-
cado ferroviário.

O trabalho do TCU con-
centrou-se nos investimentos 
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realizados nas ferrovias conce-
didas pela União para a pres-
tação do serviço de transporte 
ferroviário de cargas. Particu-
larmente aquelas oriundas da 
extinta Rede Ferroviária Fe-
deral (RFFSA) e as que eram 
operadas pela estatal Cia Vale 
do Rio Doce (CVRD).

A equipe de auditoria reali-
zou levantamento e exame da 
legislação concernente, revi-
são de literatura, exame docu-
mental, entrevistas, inspeção 
física, filmagem e registros fo-
tográficos. Ademais, durante 
três dias, a equipe de audi-

toria, embarcada em auto de 
linha ou em locomotiva, per-
correu um total de 428,409 
km de linhas férreas. 

Entre esses trechos, a equi-
pe visitou a filial em São Paulo 
(SP) da concessionária MRS 
Logística S.A., ocasião em que 
foi possível percorrer a via 
férrea até o Porto de Santos, 
de grande importância econô-
mica para o País. 

Os auditores  também 
acompanharam em campo 
a equipe de fiscalização da 
Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT)  que 
realizava inspeção técnica 
em trechos da Malha Oeste, 
localizados na região de Bau-
ru (SP). A visita revestiu-se 
de particular interesse, pois 
a localidade de Bauru cons-
titui-se em ponto de conexão 
entre as malhas Oeste e Pau-
lista, ambas sob concessão da 
ALL (América Latina Logís-
tica). Além disso, trata-se de 
região que, na avaliação da 
equipe de auditoria, apresen-
ta crônicas deficiências quan-
to ao aspecto de segurança 
das operações, com registros 
sucessivos de graves aciden-
tes ferroviários. 

O relatório de auditoria 
apontou a existência de gra-
ves fragilidades na atuação da 
ANTT no controle e supervi-
são dos investimentos no se-
tor ferroviário nacional. De 
acordo com a auditoria, há 
uma ociosidade elevada das li-

nhas férreas concedidas para 
o transporte ferroviário de 
cargas, pois dois terços da ma-
lha ferroviária encontram-se, 
de fato, subutilizados ou em 
completo desuso. 

Outro achado foi a pre-
cariedade do controle pra-
ticado pela ANTT sobre as 
aquisições de material e a 
contratação de serviços pelas 
concessionárias. O TCU tam-
bém identificou que a agên-
cia não verifica a efetivação 
das ações informadas nos Pla-
nos Trienais de Investimento 
(PTI), além de não conciliar 
os registros contábeis e físi-
cos. Além disso, a ANTT não 
dispõe de inventário atuali-
zado dos bens ferroviários, 
nem exerce fiscalização so-
bre o material adquirido e os 
custos de aquisição.

Como forma de contribuir 
para a resolução do problema, 
o tribunal determinou que a 
ANTT apresente um relató-
rio mostrando a situação de 
todos os trechos ferroviários 
concedidos, bem como iden-
tifique os trechos que podem 
ser utilizados, os subutiliza-
dos e os que estão em com-
pleto desuso. Além disso, a 
Agência deverá informar as 
providências adotadas para 
assegurar condições de fun-
cionamento para os trechos 
que estão subutilizados ou em 
desuso, entre outras determi-
nações. O ministro José Mú-
cio foi o relator do processo.


